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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS e materiais. concurso público. equívoco na atribuição de notas de candidatos. apuração do erro e exoneração posterior. necessidade DO TERMO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO para apurar o fato reputado como ilícito na presente ação. prescrição afastada. indenização por danos morais. cabimento. danos materiais. impossibilidade de restituição. sentença reformada. 

Da norma processual aplicável ao feito

1.  
No caso em exame a decisão recorrida foi publicada após a data de 17/03/2016, logo, não se aplica a anterior legislação processual civil, de acordo com enunciado do STJ quanto à incidência do atual Código de Processo Civil de 2015 para as questões processuais definidas após aquele termo. Assim, em se tratando de norma processual, há a imediata incidência no caso dos autos da legislação vigente, na forma do art. 1.046 do diploma processual precitado. 

Da inocorrência da prescrição

2.
A presente lide tem por objeto a indenização por danos morais em decorrência de ter sido exonerado de concurso público diante da constatação, pelo Tribunal de Contas do Estado, sobre equívocos na apuração das notas pelo réu, sendo que o prazo prescricional para esta espécie de relação jurídica é o trienal, ex vi legis do art. 206, § 3º, inciso V, da legislação civil vigente. 

3.
É oportuno sinalar que, no caso em tela, a contagem do prazo prescricional passa a fluir da data em que a parte demandante tomou ciência efetiva do resultado do fato, ou seja, que da contagem errada dos pontos ocasionou a efetiva exoneração da parte postulante.  

4.
Portanto, ajuizada a presente demanda em 13/12/2013, descabe acolher a alegação de prescrição do direito de ação da parte autora, uma vez que o resultado do mandamus é que definiu a ilicitude ou não da conduta do réu, amparando a causa de pedir da presente ação indenizatória.

Da possibilidade de análise do mérito da presente demanda neste grau de jurisdição

5.
É possível a análise do mérito da presente ação neste grau de jurisdição, uma vez que se trata de matéria preponderantemente de direito, e estão presentes os requisitos necessários para o julgamento da lide, conforme alude o art. 1.013, §4º, do novo Código de Processo Civil.

Mérito do recurso em exame
6.
Da análise dos autos, assiste razão a parte autora ao imputar ao réu a responsabilidade pelos danos ocasionados, tendo em vista que restou demonstrado o equívoco na correção das provas pela ré, o que deu azo à posse do autor em cargo público e gerou expectativa de direito de se manter exercendo este múnus público. Ressalte-se que se manteve por cinco anos no exercício de função pública, o que, por certo, gerou enorme sofrimento e angústia ao ser exonerado do cargo que ocupava, dano imaterial que merece ser reparado.

7.
É oportuno destacar que houve exercício regular de direito por parte de órgão da administração pública ao proceder a correção de nota lançada equivocadamente e a exoneração dos candidatos que não atingiram a nota necessária para aprovação, em atendimento aos princípios da legalidade e impessoalidade, os quais devem estar presentes em qualquer certame público, na medida em que o administrador público age nos estritos termos autorizados em lei.

8.
Entretanto, quanto à Fundação ré, restou devidamente configurada a responsabilidade pelo evento em questão, ante o agir ilícito decorrente da falha na correção das provas e lançamento das notas dos candidatos, fazendo com que houvesse a aprovação equivocada do autor em concurso público. Ademais, passados mais de cinco anos de sua nomeação, quando estava em pleno exercício de suas funções, ainda que por força de liminar concedida em mandado de segurança, ser exonerado do cargo. 

9.
Restou evidente o prejuízo imaterial decorrente do sofrimento da parte postulante, que acreditou que iria gozar da estabilidade advinda com a aprovação em concurso público, sendo exonerada do cargo anos depois em razão da negligência da ré no exercício da atividade para qual foi contratada. Inteligência do art. 186 do Código Civil.

10.
No que tange à prova do dano moral, por se tratar de lesão imaterial, desnecessária a demonstração do prejuízo, na medida em que possui natureza compensatória, minimizando de forma indireta as conseqüências da conduta da ré, decorrendo aquele do próprio fato. Conduta ilícita da demandada que faz presumir os prejuízos alegados pela parte autora, é o denominado dano moral puro. 

11.
O valor a ser arbitrado a título de indenização por dano imaterial deve levar em conta o princípio da proporcionalidade, bem como as condições da ofendida, a capacidade econômica do ofensor, além da reprovabilidade da conduta ilícita praticada. Por fim, há que se ter presente que o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, importando em enriquecimento ilícito. Quantum fixado em 12.000,00.
12.
Frise-se que, quando da ocorrência de um dano material, duas subespécies de prejuízos exsurgem desta situação, os danos emergentes, ou seja, aquele efetivamente causado, decorrente da diminuição patrimonial sofrida pela vítima; e os lucros cessantes, o que esta deixou de ganhar em razão do ato ilícito.

13.
Releva ponderar que diferentemente do dano imaterial sofrido pelo autor diante da negligência da parte ré no exercício de suas atribuições, quanto ao dano material melhor sorte não lhe assiste. Isso se deve ao fato de que não se trata de expectativa legítima, na medida em que o candidato de fato não obteve nota suficiente para ser aprovado no concurso, logo, inexistindo causa jurídica que autorizasse a pontuação indevida que lhe foi erroneamente atribuída. 

14.
Deste modo, eventual concessão de pensionamento vitalício ao autor com base na média de vencimentos percebidos durante o período trabalhado configuraria enriquecimento ilícito por parte do postulante, vez que este não logrou aprovação no concurso público realizado.
Afastada a prefacial de prescrição e dado parcial provimento ao apelo, vencido o Des. Jorge André Pereira Gailhard que provia o recurso em maior extensão.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a prefacial da prescrição e dar parcial provimento ao recurso, vencido o Des. Jorge André Pereira Gailhard que provia o recurso em maior extensão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Isabel Dias Almeida (Presidente), Des.ª Elisa Carpim Corrêa, Des. Jorge André Pereira Gailhard e Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva.

Porto Alegre, 06 de abril de 2018.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO, 

Relator.

I-RELATÓRIO

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposto por JOSE ALVES NUNES, contra a decisão de reconhecimento da prescrição proferida nos autos da ação de indenização por danos morais, movida em face de FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO.
Em suas razões recursais (fls. 186/202), alegou que a exoneração do autor somente ocorreu em 01/07/2013, ou seja, esta é a data de início da contagem do prazo prescricional, considerando que o mesmo inicia-se a partir da ocorrência da lesão.

Assim, entre o fato gerador e o ajuizamento da demanda transcorreram 05 meses, portanto, não há falar em prescrição do direito de ação.

Quanto ao mérito, afirmou que no decorrer do processo administrativo foi constatado que a Universidade agiu com negligência, incorrendo em ato ilícito ao não tomar a cautela mínima necessária para a correção das provas, produzindo resultados incorretos.

Postulou a reforma da sentença com a condenação do réu ao pagamento pelo dano material com os valores que o demandante deixou de perceber em razão da exoneração, bem como indenização pelos danos morais ante a situação vexatória a que foi exposto.

Com as contrarrazões (fls. 205/226), os autos foram remetidos a esta Corte.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do novel Código de Processo Civil.
É o relatório.

II-VOTOS

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Admissibilidade e objeto do recurso

Eminentes colegas, o recurso intentado objetiva a reforma da sentença de primeiro grau, versando sobre indenização por danos morais e materiais.

Os pressupostos processuais foram atendidos, utilizado o recurso cabível, há interesse e legitimidade para recorrer, este é tempestivo e dispensado de preparo em razão da gratuidade judiciária deferida, inexistindo fato impeditivo do direito recursal, noticiado nos autos.

 Assim, verificados os pressupostos legais, conheço do recurso intentado para a análise das questões de fundo suscitadas.
Ademais, a decisão recorrida foi publicada após a data de 17/03/2016, logo, não se aplica a anterior legislação processual civil, de acordo com enunciado do STJ quanto à incidência do atual Código de Processo Civil de 2015 para as questões processuais definidas após aquele termo. 

Portanto, em se tratando de norma processual, há a imediata incidência no caso dos autos da legislação vigente, na forma do art. 1.046 do diploma processual precitado. 

Do exame da prescrição do direito de ação

A presente lide tem por objeto a indenização por danos morais em decorrência de ter sido exonerado de concurso público diante da constatação, pelo Tribunal de Contas do Estado, sobre equívocos na apuração das notas pelo réu, sendo que o prazo prescricional para esta espécie de relação jurídica é o trienal, ex vi legis do art. 206, § 3º, inciso V, da legislação civil vigente. 
Note-se que a ação em exame versa sobre responsabilidade civil em razão de ter sido exonerado de concurso público no qual foi empossado diante da conduta negligente da Fundação que não tomou a cautela mínima necessária para a correção das provas, produzindo resultados incorretos. 

É oportuno sinalar que, no caso em tela, a contagem do prazo prescricional passa a fluir da data em que a parte demandante tomou ciência efetiva do resultado do fato, ou seja, que da contagem errada dos pontos ocasionou a efetiva exoneração da parte postulante.  

No caso em exame, cumpre destacar que pelo menos até abril de 2013, data da notificação quanto ao acolhimento da conclusão da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar (fl. 85), o autor permaneceu empossado no cargo público, em virtude da liminar concedida em mandado de segurança, razão pela qual não se pode considerar a data da primeira notificação de desligamento, ocorrida em 30/11/2009, como termo inicial da contagem do prazo prescricional.

Assim, somente após a ciência do resultado daquele procedimento administrativo é que seria possível estabelecer eventual responsabilidade da ré pelo fato ilícito praticado; o julgamento definitivo daquele procedimento deverá ser o termo inicial para a contagem do prazo prescricional. 
Portanto, ajuizada a presente demanda em 13/12/2013, descabe acolher a alegação de prescrição do direito de ação da parte autora, uma vez que o resultado daquela demanda é que definiu a ilicitude ou não da conduta do réu, amparando a causa de pedir da presente ação indenizatória, razão pela qual se rejeita a prefacial de prescrição.
Da possibilidade de análise do mérito da presente demanda neste grau de jurisdição

É possível a análise do mérito da presente ação neste grau de jurisdição, uma vez que se trata de matéria preponderantemente de direito, e estão presentes os requisitos necessários para o julgamento da lide, conforme alude o art. 1.013, §4º, do novo Código de Processo Civil.

Mérito do recurso em exame

O autor narra na inicial que foi aprovado no concurso público nº 001/2008, promovido pelo Município de Passo Fundo, vindo a tomar posse do cargo de operador de máquinas rodoviárias em 13/10/2008.

Entretanto, em outubro de 2009, foi exonerado da função pública sem que soubesse o motivo, ou sequer que lhe fosse oportunizada a garantia de ofertar defesa prévia quanto ao fato que lhe foi imputado. 

Menciona que o Tribunal de Contas do Estado constatou equívoco na apuração das notas dos candidatos, as quais foram lançadas erroneamente, razão pela qual os servidores foram exonerados e impetraram mandado de segurança, o que lhes garantiu a reintegração no cargo de forma liminar. 

Após a conclusão do processo administrativo realizado pelo TCE, afirma que restou comprovado o erro na apuração das notas dos candidatos, resultando na exoneração definitiva do postulante no ano de 2013. 

Diante disso, pretende a condenação da ré ao pagamento de danos morais sugeridos em 120 salários mínimos, além de pensionamento vitalício, em valor não inferior ao percebido pelo autor durante o período trabalhado. 

No caso em análise a demanda merece prosperar quanto ao pleito de danos morais, porquanto a parte postulante comprovou a ocorrência dos pressupostos necessários a responsabilidade civil, ônus que lhe impunha e do qual se desincumbiu, a teor do que estabelece o artigo 373, inciso I da novel legislação processual.

Da análise dos autos, assiste razão a parte autora ao imputar ao réu a responsabilidade pelos danos ocasionados, tendo em vista que restou demonstrado o equívoco na correção das provas pela ré, o que deu azo à posse do autor em cargo público e gerou expectativa de direito de se manter exercendo este múnus público. Ressalte-se que se manteve por cinco anos no exercício de função pública, o que, por certo, gerou enorme sofrimento e angústia ao ser exonerado do cargo que ocupava, dano imaterial que merece ser reparado.

No caso dos autos restou devidamente comprovada a negligência do réu no exercício da função para o qual foi contratado pelo Município de Passo Fundo, qual seja, a execução técnica-administrativa do concurso público conforme edital acostado às fls. 16 e seguintes dos autos. 

É oportuno destacar que houve exercício regular de direito por parte de órgão da administração pública ao proceder a correção de nota lançada equivocadamente e a exoneração dos candidatos que não atingiram a nota necessária para aprovação, em atendimento aos princípios da legalidade e impessoalidade, os quais devem estar presentes em qualquer certame público, na medida em que o administrador público age nos estritos termos autorizados em lei.

Ora, é dever da administração pública atentar ao princípio da legalidade e anular de ofício os atos que não estiverem conformes com este, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque estes não produzem qualquer efeito e sequer se originam direitos, consoante estabelece Súmula n. 473 do Supremo Tribunal Federal. 
Nessa seara, a administração pública impõe o dever de legalidade, no sentido de que esta nada pode fazer senão o que a lei determina. Nesse sentido são os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello:

Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos interesses públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos meios e formas nela estabelecidos ou particularizados segundo suas disposições. 

Entretanto, quanto à Fundação ré, restou devidamente configurada a responsabilidade pelo evento em questão, ante o agir ilícito decorrente da falha na correção das provas e lançamento das notas dos candidatos, fazendo com que houvesse a aprovação equivocada do autor em concurso público. Ademais, passados mais de cinco anos de sua nomeação, quando estava em pleno exercício de suas funções, ainda que por força de liminar concedida em mandado de segurança, ser exonerado do cargo. 

O artigo 186, do Código Civil, preceitua que: aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Da mesma forma reza o artigo 927, do diploma legal precitado, que: aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo; hipóteses de incidência estas que se aplicaram ao suporte fático descrito na exordial.
Deste modo, restou evidente o prejuízo imaterial decorrente do sofrimento da parte postulante, que acreditou que iria gozar da estabilidade advinda com a aprovação em concurso público, sendo exonerada do cargo anos depois em razão da negligência da ré no exercício da atividade para qual foi contratada.

Nesse sentido é o aresto a seguir colacionado:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REALIZAÇÃO DE CONCURSO. AUDITORIA DO TCE. APROVAÇÃO EQUIVOCADA. DESTITUIÇÃO DA NOMEAÇÃO DA AUTORA. ERRO DA MÁQUINA DE CORREÇÃO DOS CARTÕES DE RESPOSTA. CULPA DA RÉ. DANO MORAL CARACTERIZADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO E ÔNUS SUCUMBENCIAIS MANTIDOS. AJG PARA A PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE NECESSIDADE. INDEFERIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Comprovada a culpa da parte demandada diante da sua desídia em não providenciar na revisão e manutenção periódica da máquina que utilizou para corrigir os cartões de resposta dos candidatos que prestaram concurso público para o cargo de Psicólogo do Município de Quevedos/RS, pois que constatado o mau funcionamento do equipamento, resultando, conseqüentemente, na aprovação equivocada da parte autora no concurso e, após se passado mais de um ano de sua nomeação, em posterior destituição, a manutenção da condenação da ré é medida que se impõe. 2. Para a quantificação do valor indenizatório, deve-se levar em conta o tempo de duração da ilicitude; a situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e ofendido; a repercussão do fato ilícito na vida do ofendido e a existência ou não de outras circunstâncias em favor ou desfavor do ofendido. Quantum indenizatório mantido. 3. Não há cerceamento de defesa o fato de o Magistrado ter proferido sentença em audiência, sem abertura de prazo para a apresentação de demais provas em direito admitidas, pois sendo ele o destinatário final da prova, consoante art. 130, do CPC, pode o mesmo dispensar a realização de prova pericial, bem como demais diligências, nos casos em que já formada sua livre convicção. 4. A fixação do quantum indenizatório em valor menor ao pretendido pela parte autora não importa em sucumbência recíproca. Inteligência da Súmula 326 do STJ. Ônus sucumbenciais mantidos. 5. Apesar da possibilidade de se estender o benefício da Assistência Judiciária Gratuita às pessoas jurídicas, a parte ré não demonstrou de forma satisfatória nos autos suas reais dificuldades financeiras para arcar com as custas processuais, bem como com os honorários advocatícios, sem que isso prejudique suas atividades. Mantido o indeferimento da AJG. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70037876323, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 30/03/2011).

Da indenização devida a título de danos morais
Preambularmente, cumpre ressaltar que, uma vez reconhecida a responsabilidade do réu pelo evento danoso, exsurge o dever de ressarcir os danos daí decorrentes, como o prejuízo imaterial ocasionado, decorrente da dor e sofrimento do autor, em razão das angústias e incertezas experimentadas sobre sua aprovação em concurso público, seguida da exoneração em razão do erro cometido na correção das provas. Aliado ao fato de que se trata aqui de dano moral puro que prescinde de qualquer prova a respeito, pois a profunda amargura que atinge ao âmago do indivíduo nesses casos é presumível, o que é passível de indenização.

A esse respeito, é oportuno trazer à colação os ensinamentos do jurista Cavalieri Filho
 ao asseverar que:

... Por mais pobre e humilde que seja uma pessoa, ainda que completamente destituída de formação cultural e bens materiais, por mais deplorável que seja seu estado biopsicológico, ainda que destituída de consciência, enquanto ser humano será detentora de um conjunto de bens integrantes de sua personalidade, mas precioso que o patrimônio, que deve ser por todos respeitada. Os bens que integram a personalidade constituem valores distintos dos bens patrimoniais, cuja agressão resulta no que se convencionou chamar de dano moral. Essa constatação, por si só, evidencia que o dano moral não se confunde com o dano material; tem existência própria e autônoma, de modo a exigir tutela jurídica independente.
Do quantum a ser fixado para indenização por dano moral



Com relação ao valor a ser arbitrado a título de indenização por dano moral há que se levar em conta o princípio da proporcionalidade, bem como, as condições da ofendida, in casu, servidor público, que utiliza do benefício da gratuidade judiciária, a capacidade econômica do ofensor, pessoa jurídica de direito privado. 

Acresça-se a isso a reprovabilidade da conduta ilícita praticada e, por fim, que o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, deixando de corresponder à causa da indenização. Nesse sentido, Cavalieri Filho
 discorre sobre este tema, mais uma vez, com rara acuidade jurídica, afirmando que:

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Portanto, a indenização deve ter um caráter preventivo, com o fito de a conduta danosa não voltar e se repetir, assim como punitivo, visando à reparação pelo dano sofrido. Não devendo, contudo, se transformar em objeto de enriquecimento ilícito devido à fixação de valor desproporcional para o caso concreto.

Desse modo, o valor a título de danos morais, ao meu sentir deve levar em consideração as questões fáticas presentes nos autos e mencionadas anteriormente, tais como a extensão do prejuízo, a devida quantificação da conduta ilícita e capacidade econômica do ofendido. 

Nesse contexto, entendo que para a controvérsia examinada, adequada se mostra a indenização no montante equivalente a R$ 12.000,00 (doze mil reais), quantia esta que não se mostra nem tão baixa – assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais – nem tão elevada – a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa. 

Assim, entendo que o quantum indenizatório fixado a título de dano moral seja equivalente à gravidade do prejuízo ocasionado, de forma a compensar a vítima pela lesão causada, mostrando-se compatível com as condições examinadas no caso em tela.

Da indenização devida em razão dos danos materiais causados

No caso em exame não merece guarida a pretensão recursal da parte autora, quanto ao reconhecimento de danos materiais pelas razões a seguir deduzidas.

Preambularmente, releva ponderar que, quando da ocorrência de um dano material, duas subespécies de prejuízos exsurgem desta situação, os danos emergentes, ou seja, aquele efetivamente causado, decorrente da diminuição patrimonial sofrida pela vítima; e os lucros cessantes, o que esta deixou de ganhar em razão do ato ilícito, ou, segundo os ensinamentos do insigne jurista Sérgio Cavalieri
:

Consiste, portanto, o lucro cessante na perda do ganho esperável, na frustração da expectativa de lucro, na diminuição potencial do patrimônio da vítima. Pode decorrer não só da paralisação da atividade lucrativa ou produtiva da vítima, como por exemplo, a cessação dos rendimentos que alguém já vinha obtendo da sua profissão, como, também, da frustração daquilo que era razoavelmente esperado.
Ainda, o culto doutrinador Caio Mário da Silva Pereira
, com sua costumeira percuciência, acrescenta que:

São as perdas e danos, portanto, o equivalente do prejuízo que o credor suportou, em razão de ter o devedor faltado, total ou parcialmente, ou de maneira absoluta ou relativa, ao cumprimento do obrigado. Hão de expressar-se em uma soma de dinheiro, porque este é o denominador comum dos valores, e é nesta espécie que se estima o desequilíbrio sofrido pelo lesado. A este prejuízo, correspondente à perda de um valor patrimonial, pecuniariamente determinado, costuma-se designar como dano matemático ou dano concreto.

Na sua apuração, há de levar-se em conta que o fato culposo privou o credor de uma vantagem, deixando de lhe proporcionar um certo valor econômico, e também o privou de haver um certo benefício que a entrega oportuna da res debita lhe poderia granjear, e que também se inscreve na linha do dano. 

Releva ponderar que diferentemente do dano imaterial sofrido pelo autor diante da negligência da parte ré no exercício de suas atribuições, quanto ao dano material melhor sorte não lhe assiste. Isso se deve ao fato de que não se trata de expectativa legítima, na medida em que o candidato de fato não obteve nota suficiente para ser aprovado no concurso, logo, inexistindo causa jurídica que autorizasse a pontuação indevida que lhe foi erroneamente atribuída. 

Deste modo, eventual concessão de pensionamento vitalício ao autor com base na média de vencimentos percebidos durante o período trabalhado configuraria enriquecimento ilícito por parte do postulante, vez que este não logrou aprovação no concurso público realizado.

Da distribuição dos ônus sucumbenciais

No que tange a sucumbência, entendo que as partes resultaram vencidas em proporção iguais, pois embora concedida a indenização por dano moral pretendida, não foi reconhecido o pedido de danos materiais, necessitando ser dada a prestação jurisdicional naquele ponto.

Dessa forma, a parte autora deverá arcar com 50% das custas processuais, ficando os demais 50% a cargo da demandada, assim como, suportando os honorários advocatícios aos procuradores da parte adversa, sendo que fixo estes no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para cada, tendo em vista o trabalho realizado pelos procuradores das partes e complexidade da causa, além do resultado obtido na demanda.

III- DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto no sentido de afastar a prefacial de prescrição e, no mérito, dar parcial provimento ao apelo da autora para os fins de condenar a demandada ao pagamento do quantum indenizatório de R$ 12.000,00 (doze mil reais), acrescidos de juros desde o evento danoso e correção monetária a contar da presente data.
A parte autora deverá arcar com 50% das custas processuais, ficando os demais 50% a cargo das demandadas, assim como, suportando os honorários advocatícios aos procuradores da parte adversa, sendo que fixo estes no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para cada, tendo em vista o trabalho realizado pelos procuradores das partes e complexidade da causa, além do resultado obtido na demanda. Suspensa a exigibilidade da parte autora diante da concessão da gratuidade judiciária.

Des. Jorge André Pereira Gailhard

No caso em epígrafe, vênia devida, ouso divergir do ilustre Relator unicamente no que tange ao valor da indenização por danos morais.

Conforme bem explicitado pelo eminente Des. Canto, restou demonstrada a negligência da ré, que inegavelmente falhou na correção das provas e lançamento das notas dos candidatos do concurso público.

Por conta de tal equívoco, o autor exerceu o cargo de operador de máquinas junto ao Município de Passo Fundo por mais de cinco anos, sendo posteriormente exonerado da função por culpa exclusiva da demandada. 

Ora, notório o sofrimento psicológico do autor, que acreditou que iria gozar da estabilidade no emprego público com a aprovação em concurso, sendo posteriormente exonerado do cargo que vinha exercendo.
Assim sendo, a hipótese dos autos reflete o dano moral in re ipsa ou dano moral puro, uma vez que o aborrecimento, o transtorno e o incômodo causados pela parte requerida são presumidos, conferindo o direito à reparação sem a necessidade de produção de outras provas. Vale dizer que o próprio fato já configura o dano.
E, no pertinente ao quantum indenizatório, como é sabido, este deve possuir dupla função, qual seja, reparatória e pedagógica, devendo objetivar a satisfação do prejuízo efetivamente sofrido pela vítima, bem como servir de exemplo para inibição de futuras condutas nocivas. Imbuído dessa ideia, a reparação deve ser fixada com parcimônia pelo Julgador, estando este sempre atento aos critérios de razoabilidade que o caso concreto exige.

Com efeito, o patrimônio moral das pessoas físicas e jurídicas não pode ser transformado em fonte de lucro ou polo de obtenção de riqueza. Não se admite a indenização como instrumento de enriquecimento ilimitado do ofendido, transformando-se o direito ao ressarcimento em loteria premiada, ou sorte grande, de forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

É certo que indenização por dano moral tem caráter pedagógico; todavia, deve-se observar a proporcionalidade e a razoabilidade na fixação dos valores, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado.

Impende, pois, ao Julgador dosar a indenização de maneira que, suportada pelo patrimônio do devedor, consiga no propósito educativo da pena, inibi-lo de novos atos lesivos, por sentir a gravidade e o peso da condenação, ao passo que a vítima, pelo grau de participação no círculo social e pela extensão do dano suportado, sinta-se razoável e proporcionalmente ressarcida.

Desta forma, tendo em vista a condição social da parte autora, o potencial econômico da parte ré, a gravidade do fato, o caráter punitivo-pedagógico da reparação e os parâmetros adotados por esta Câmara em casos semelhantes, tenho que a indenização deva ser fixada em R$ 30.000,00, acrescidos de correção monetária pelo IGP-M, a partir do presente arbitramento, nos termos da Súmula 362, do STJ, e dos juros moratórios de 1% ao mês, contados a partir do evento danoso.
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação para afastar a prescrição e, com base no art. 1.013, § 4°, do CPC, julgar parcialmente procedente a ação e condenar a ré à indenização por danos morais ao autor, no valor de R$ 30.000,00, atualizados pelo IGP-M, a contar do presente arbitramento, e de juros moratórios de 1% ao mês, a contar da data do evento danoso. 

Face ao decaimento igual e recíproco das partes em suas pretensões, cada uma arcará com 50% das custas e com os honorários do procurador da parte contrária, fixados em 10% sobre o valor da condenação, vedada a compensação, observado o art. 85, §§ 2º e 14, do CPC. Fica suspenso o pagamento pelo autor por conta do benefício da justiça gratuita.
É o voto.
Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - Presidente - Apelação Cível nº 70074878604, Comarca de Passo Fundo: “PROFERIDOS OS VOTOS DOS DESEMBARGADORES QUE PARTICIPARAM DA PRESENTE SESSÃO, O COLEGIADO AFASTOU A PREFACIAL DE PRESCRIÇÃO E DEU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO, SENDO QUE O DESEMBARGADOR JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD VOTOU PELO PARCIAL PROVIMENTO EM MAIOR EXTENSÃO. JULGAMENTO SUSPENSO NOS TERMOS DO ART. 942 DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.”

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Elisa Carpim Corrêa - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - Presidente - Apelação Cível nº 70074878604, Comarca de Passo Fundo: "PROSSEGUINDO O JULGAMENTO, À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PREFACIAL DE PRESCRIÇÃO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO, VENCIDO O DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD QUE PROVIA O RECURSO EM MAIOR EXTENSÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: SEBASTIAO FRANCISCO DA ROSA MARINHO
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